
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 939941 - SE (2024/0318618-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE ITALO ANDRADE CRUZ (PRESO)
ADVOGADOS : ARTHUR IRWIN ROSA SANTOS GÓIS - SE014057

LUAN GUIMARÃES DA ROCHA - SE015922
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE FURTO SIMPLES. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA E REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A contumácia (reiteração delitiva e reincidência) na prática 
de crime de mesma natureza impele a expressiva lesão ao bem jurídico 
tutelado, o que indica que a absolvição não seria socialmente 
recomendável no caso concreto, justificando o afastamento do princípio 
da insignificância.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE FURTO SIMPLES. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA E REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A contumácia (reiteração delitiva e reincidência) na prática 
de crime de mesma natureza impele a expressiva lesão ao bem jurídico 
tutelado, o que indica que a absolvição não seria socialmente 
recomendável no caso concreto, justificando o afastamento do princípio 
da insignificância.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE ITALO ANDRADE CRUZ 

contra decisão de minha lavra às fls. 399/402, na qual não conheci do habeas corpus.

No presente regimental, reitera a alegação de atipicidade da conduta, aduzindo 

que deve incidir à hipótese o princípio da insignificância, considerando-se o baixo valor 

dos objetos subtraídos.

Reafirma que a reincidência não é suficiente para afastar a absolvição por 

atipicidade material da conduta.

Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do recurso ao 

colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento, porquanto o agravante não trouxe nenhum 
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argumento apto a ensejar a reforma do juízo monocrático, razão pela qual mantém-se a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado, esta Corte Superior tem seguido o entendimento de que 

para a aplicação do princípio da insignificância deverão ser observados os seguintes 

vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 

social da ação; c) inexpressividade da lesão jurídica e d) reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento do agente. Tais vetores interpretativos encontram-

se expostos de forma analítica no HC 84.412, Rel. Min. CELSO DE MELLO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/10/2004, DJ 19/11/2004.

No caso em análise, contudo, consignaram as instâncias ordinárias que o 

agravante é contumaz na prática de delitos, porquanto é reincidente específico e 

portador de maus antecedentes, possuindo reiterado envolvimento em crimes 

patrimoniais.

Dessarte, foi adequado o afastamento do princípio da insignificância. Confiram-

se os seguintes julgados deste Tribunal nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FURTO TENTADO (ARTIGO 155, 
CAPUT, C/C O ARTIGO 14, INCISO II, DO CP). 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para a aplicação do princípio da bagatela, 
necessário considerar algumas condições, tais como (a) 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) ausência 
de periculosidade social da ação, (c) baixo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) inexpressividade 
da lesão jurídica provocada (STF - HC n. 84.412, Rel. Min. 
Celso de Mello, publicado no DJ de 02/08/2004 - e STJ - 
AgRg no HC n. 543.291/ES, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 06/02/2020, DJe de 12/02/2020).

2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a 
aplicação do princípio da insignificância ao crime de 
furto quando o agente for reincidente ou portador de 
maus antecedentes em razão da maior ofensividade e 
reprovabilidade da conduta (AgRg no AgRg no AREsp 
n. 2.250.234/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/04/2023, DJe de 
28/04/2023).

3. O presente recurso não apresenta argumentos 
capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram 
a decisão ora impugnada, de modo que merece ser 
integralmente mantida.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.612.878/MG, relator Ministro 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
Tjsp), Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 
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9/10/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. MATERIALIDADE 
E AUTORIA. DEMONSTRAÇÃO. ATIPICIDADE 
MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
REINCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece 
que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em 
casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias 
entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas.

2. No caso, malgrado o pequeno valor da res 
furtivae, verifica-se contumácia delitiva do paciente, 
pois ostenta reincidência específica e maus 
antecedentes, o que demonstra desprezo sistemático 
pelo cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse 
passo, de rigor a inviabilidade do reconhecimento da 
atipicidade material, por não restarem demonstradas 
as exigidas mínima ofensividade da conduta e 
ausência de periculosidade social da ação, haja vista a 
reiteração delitiva do paciente.

3. Apesar do paciente ter sido condenado à pena 
inferior a 4 anos de reclusão, ele é reincidente e tem como 
desfavoráveis as circunstâncias judiciais previstas no art. 
59 do Código Penal, logo, correta seria a fixação de regime 
fechado para cumprimento de pena, nos termos do art. 33, 
§ 2º, "c", e § 3º, do Código Penal e da Súmula 269/STJ, 
contudo, em razão do regra da non reformatio in pejus, 
deve ser mantido o regime semiaberto.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 925.164/DF, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 
20/9/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024
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Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). ARTHUR IRWIN ROSA SANTOS GÓIS, pela parte: AGRAVANTE: JOSE 
ITALO ANDRADE CRUZ.

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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